
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 959647 - SP (2024/0425904-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : EDVALDO LEITE TEIXEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP227133

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. QUANTIDADE E VARIEDADE. ALEGAÇÃO DE 
QUE O AGRAVANTE FOI AGREDIDO POR POLICIAIS. VIA 
INADEQUADA.

1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 
impossível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. No caso, a prisão preventiva teve como lastro a quantidade/variedade de 
entorpecente, tendo em vista que o agravante e seu comparsa foram 
flagrados na posse de 129 porções de maconha, 25 pedras de crack e 167 
microtubos contendo cocaína, o que o Superior Tribunal de Justiça tem 
admitido como fundamentação idônea para a decretação e manutenção da 
custódia cautelar em razão da gravidade concreta da conduta.

3. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que 
condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

4. O entendimento desta Corte Superior é de que "[a] comprovação a 
respeito da ocorrência ou não das alegadas agressões policiais é matéria 
que demanda incursão no contexto fático-probatório, providência incabível 
na via ora trilhada (AgRg no HC n. 669.316/PR, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/6/2021, DJe de 14/6/2021)
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" (AgRg no RHC n. 188.040/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024).

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. QUANTIDADE E VARIEDADE. ALEGAÇÃO DE 
QUE O AGRAVANTE FOI AGREDIDO POR POLICIAIS. VIA 
INADEQUADA.

1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 
impossível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. No caso, a prisão preventiva teve como lastro a quantidade/variedade de 
entorpecente, tendo em vista que o agravante e seu comparsa foram 
flagrados na posse de 129 porções de maconha, 25 pedras de crack e 167 
microtubos contendo cocaína, o que o Superior Tribunal de Justiça tem 
admitido como fundamentação idônea para a decretação e manutenção da 
custódia cautelar em razão da gravidade concreta da conduta.

3. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que 
condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

4. O entendimento desta Corte Superior é de que "[a] comprovação a 
respeito da ocorrência ou não das alegadas agressões policiais é matéria 
que demanda incursão no contexto fático-probatório, providência incabível 
na via ora trilhada (AgRg no HC n. 669.316/PR, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/6/2021, DJe de 14/6/2021)
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" (AgRg no RHC n. 188.040/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024).

5. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por EDVALDO LEITE 
TEIXEIRA contra decisão de minha lavra em que deneguei o habeas corpus impetrado 
em seu favor.

Depreende-se dos autos que, no dia 7/10/2024, o ora agravante foi preso em 
flagrante, porque, juntamente com seu comparsa, agindo em unidade de desígnios e 
previamente ajustados entre si, traziam consigo e guardavam, para venda e entrega a 
terceiros, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, 
129 porções de maconha, 25 pedras de crack e 167 microtubos contendo cocaína, 
substâncias entorpecentes que causam dependência física e psíquica.

Impetrado habeas corpus na origem, a ordem foi denegada em acórdão 
assim ementado (e-STJ fl. 24, grifei):

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. ORDEM DENEGADA.

1. Habeas Corpus que almeja revogação da prisão cautelar. Impossibilidade, 
haja vista haver indícios suficientes de autoria e de materialidade delitivas. 
Trata-se, ademais, de crime grave e equiparado a hediondo, que reclama a 
manutenção da prisão processual para a garantia da ordem pública.

2. Decisão que decretou a custódia cautelar suficientemente fundamentada, 
presentes os requisitos previstos no art. 312 e 313, I, do Código de Processo 
Penal, sendo necessária a medida mais extremada.

3. Condições pessoais favoráveis que, por si só, não inviabilizam o cárcere, 
devendo ser considerado todo o contexto dos autos, sob pena de trazer 
prejuízos à tranquilidade social e à manutenção da ordem pública.

4. Inexistência de mácula à presunção de inocência, ou qualquer outro 
princípio constitucional, quando a prisão preventiva se mostra necessária à 
efetiva prestação jurisdicional.

Constrangimento ilegal não verificado - Ordem denegada.

 

Nesta Corte Superior, a defesa alegou que o acusado foi agredido pelos 
policiais, tendo sofrido lesões na região torácica.

Aduziu, ainda, que o decreto prisional carece de fundamentação idônea e 
que, no caso, não se encontram presentes os requisitos autorizadores da custódia, pois 
baseada na gravidade abstrata do delito e na quantidade de drogas apreendidas.

Destacou as condições pessoais favoráveis.
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Em decisão acostada às e-STJ fls. 37/42, deneguei a ordem, motivando o 
presente agravo regimental, no qual reitera a defesa os argumentos antes aduzidos.

É o relatório.

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A defesa não trouxe elementos capazes de infirmar a decisão agravada, que 
merece ser mantida na íntegra.

Como visto no relatório, insurge-se contra a prisão processual do agravante.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra.

Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Considerando-se, ainda, que ninguém será preso senão por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a fundamentação 
das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (Constituição da 
República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há de se exigir que 
o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, não fundado 
em meras conjecturas.

A propósito do assunto, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
embora ainda um pouco oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à ordem 
pública se constata, em regra, pela reiteração delituosa e/ou pela gravidade concreta 
da conduta.

No caso, colho do decreto preventivo (e-STJ fls. 21/22, grifei):

No caso, verifica-se que estão presentes os requisitos da prisão preventiva, 
sendo insuficiente a fixação de medidas cautelares alternativas. Trata-se, em 
tese, de delito doloso cuja pena máxima supera os quatro anos e há provas 
da materialidade e indícios da autoria. Além disso, a prisão preventiva é 
necessária para garantia da ordem pública, para conveniência da instrução 
processual e para assegurar a aplicação da lei penal. Consigne-se que o 
tráfico de drogas é delito equiparado ao hediondo e cujo tratamento exige 
maior rigor. A prisão dos averiguados está absolutamente amparada pela lei, 
havendo fortes indícios de autoria delitiva, o que demonstra a presença do 
fumus comissi delicti. Também está presente o periculum libertatis. O crime 
de tráfico de drogas é grave e vem causando temor à população obreira, em 
razão de estar relacionado ao aumento da violência e criminalidade, estando, 
muitas vezes, ligado ao crime organizado. Ademais, é fonte de 
desestabilização das relações familiares e sociais, gerando, ainda, grande 
problema de ordem de saúde pública em razão do crescente número de 
dependentes químicos. É evidente que a grande quantidade e diversidade de 
entorpecente encontrada, permite reconhecer que os averiguados são 
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portadores de personalidade dotada de acentuada periculosidade. Além 
disso, não exercem atividade lícita comprovada, de modo que a chance de 
fuga é relevante. Os averiguados foram surpreendidos com quantidade 
elevada de entorpecente, sem justificativa plausível para tanto. Ademais, a 
soltura no presente momento formaria verdadeiro incentivo à impunidade, 
aumentando consideravelmente a chance de reincidência, para obtenção de 
lucro fácil na mercancia de entorpecente.

 

Por sua vez, consignou o Tribunal (e-STJ fls. 26/28):

Consta dos autos que, no dia 7 de outubro de 2024, o paciente e seus 
comparsas, agindo em unidade de desígnios e previamente ajustados entre 
si, traziam consigo e guardavam, para venda e entrega a terceiros, sem 
autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, 129 
porções de “maconha”, 25 pedras de “crack” e 167 microtubos contendo 
cocaína, substâncias entorpecentes que causam dependência física e 
psíquica.

[...]

Demais disso, em que pese a argumentação defensiva, nota-se que a 
decisão que determinou a prisão preventiva foi suficientemente 
fundamentada. Sopesou, em apertada síntese, a d. magistrada a quo, 
existência de prova de materialidade e indícios de autoria do delito, 
evidenciados pelos elementos de convicção constantes dos autos. Além 
disso, ressaltou ser evidente a personalidade dotada de acentuada 
periculosidade decorrente da grande quantidade e diversidade de 
entorpecentes encontrados, e, o fato de não exercerem  atividade lícita 
comprovada, revelando chance de fuga considerável (fls. 65/67 dos autos 
principais).

 

Como se pode observar, a custódia preventiva teve como lastro 
a quantidade/variedade de entorpecente, tendo em vista que o recorrente e seu 
comparsa foram flagrados na posse de 129 porções de maconha, 25 pedras de crack e 
167 microtubos contendo cocaína, o que esta Corte tem admitido como fundamentação 
idônea para a decretação e manutenção da custódia cautelar em razão da gravidade 
concreta da conduta.

No mais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições 
subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se 
verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INAPLICABILIDADE. ORDEM NÃO 
CONHECIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não 
conheceu de habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso próprio. 
O impetrante busca reverter a decisão que inadmitiu o habeas corpus por 
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não vislumbrar flagrante ilegalidade. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há três questões em discussão: (i) se a prisão preventiva está 
devidamente fundamentada, considerando a gravidade concreta do crime; (ii) 
se a reincidência específica do paciente impede a substituição da prisão por 
medidas cautelares alternativas; (iii) se há flagrante ilegalidade que justifique 
a concessão da ordem de ofício. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 
próprio ou de revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

4. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na gravidade 
concreta da conduta, evidenciada pela quantidade e variedade de drogas 
apreendidas (48 porções de maconha, 96 porções de crack, 219 porções de 
cocaína e 145 porções de K9), além da reincidência específica do paciente.

5. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a presença de 
condições pessoais favoráveis, como emprego lícito e residência fixa, não 
impede a decretação de prisão preventiva quando fundamentada em dados 
concretos.

6. A alegação de violação ao princípio da homogeneidade será analisada ao 
término da ação penal, quando a tipicidade da conduta e o regime prisional 
poderão ser determinados com base em ampla dilação probatória.

7. Não foram constatados elementos que configurassem flagrante ilegalidade 
capaz de justificar a concessão da ordem de habeas corpus de ofício.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no HC n. 925.703/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 23/10/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DE DROGAS. PACIENTE COM MÃE IDOSA. PRISÃO 
DOMICILIAR. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.

1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes 
os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação 
processual penal.

2. No caso, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta, 
extraída da quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos, a saber: 
408,23g de crack, além de 81 unidades da mesma droga (16,64g), 25,07g de 
maconha e 2,25g de cocaína.

3. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que 
condições subjetivas favoráveis da agravante, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

4. Quanto à alegação de ter direito à prisão domiciliar, por ser a agravante a 
única responsável por sua genitora, que tem 82 anos e possui deficiência 
visual, consignou o Tribunal a quo inexistir nos autos qualquer comprovação 
acerca do alegado, não havendo como prosperar a referida tese.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 942.427/RN, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
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16/10/2024, DJe de 23/10/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. CONSIDERÁVEL QUANTIDADE 
E VARIEDADE DE DROGAS. RISCO EFETIVO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.

2. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta imputada ao agravante, evidenciada pela apreensão de 
considerável quantidade e variedade de drogas de elevado potencial lesivo - 
119,3g de crack, 21,8g de maconha e 13,4g de cocaína -, além de R$ 
2.423,00 e o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o réu possui maus 
antecedentes.

3. Sobre o tema, "[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 
quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da 
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar 
Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz 
Fux)". (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).

4. Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 
antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos 
em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de 
evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 
156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.

6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 943.817/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 24/9/2024, DJe de 14/10/2024.)

 

Finalmente, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que "[a] 
comprovação a respeito da ocorrência ou não das alegadas agressões policiais é 
matéria que demanda incursão no contexto fático-probatório, providência incabível na 
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via ora trilhada (AgRg no HC n. 669.316/PR, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 8/6/2021, DJe de 14/6/2021)" (AgRg no RHC 
n. 188.040/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, 
DJe de 11/4/2024).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/02/2025 
a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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